
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2769700 - ES (2024/0389952-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : THIAGO MORARI DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL.  REINCIDENTE. VEDAÇÃO DE LIVRAMENTO
CONDICIONAL. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 83/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme em assinalar que a
reincidência é circunstância de caráter pessoal que pode ser reconhecida
na fase da execução penal e estende-se sobre a totalidade das penas
somadas para efeito de cálculo dos benefícios.

2. Tratando-se o réu de reincidente genérico, que passou a ostentar o
status de reincidente específico em decorrência da prática de delitos como
tráfico de drogas – equiparados a crimes hediondos –, não é cabível a
concessão do livramento

3. A Súmula 83 do STJ impede o conhecimento de recurso especial quando
o entendimento do tribunal de origem está alinhado à jurisprudência
consolidada do STJ, aplicando-se tanto às alíneas "a" quanto "c" do art.
105, III, da Constituição Federal.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 

        Brasília, .04 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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reincidência é circunstância de caráter pessoal que pode ser reconhecida
na fase da execução penal e estende-se sobre a totalidade das penas
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2. Tratando-se o réu de reincidente genérico, que passou a ostentar o
status de reincidente específico em decorrência da prática de delitos como
tráfico de drogas – equiparados a crimes hediondos –, não é cabível a
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4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO MORARI DOS
SANTOS contra decisão monocrática de minha relatoria, em que conheci do agravo
para não conhecer do recurso especial manejado contra acórdão do TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, assim ementado (e-STJ fls. 34-35):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM
CRIME HEDIONDO OU EQUIPARADO. CIRCUNSTÂNCIA PESSOAL.
VEDAÇÃO AO LIVRAMENTO CONDICIONAL. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO.
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1. A intangibilidade da sentença penal condenatória transitada em julgado
não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar o
cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu.

2. Tratando-se de reincidente específico, não obstante as alegações
destacadas pelo juízo originário, e precedente não vinculativo emanado do
Colendo STJ, mencionado pela Douta Procuradoria de Justiça, a Corte opta
por manter o seu entendimento, externado pelo próprio STJ, no sentido de
que: A) A s condições pessoais do apenado, da qual é exemplo a
reincidência, devem ser observadas pelo juízo da execução para concessão
de benefícios (progressão de regime, livramento condicional etc); B) A
condição de reincidente possui caráter pessoal, e, uma vez adquirida pelo
sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas somadas, não se
justificando a consideração isolada de cada condenação e tampouco a
aplicação de percentuais diferentes para cada uma das reprimendas; C) A
Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime), ao alterar as regras da progressão de
regime, não revogou o dispositivo do art. 83, V, do Código Penal, tampouco
a regra do art. 44 da Lei nº 11.343/2003 (Lei de Drogas), pois não
regulamentou o livramento condicional na hipótese de reincidência
específica em crime hediondo, ou outro a ele equiparado, não havendo
conflito de normas.

3. Em se tratando de reincidente genérico que passou a ostentar o status de
reincidente específico, em razão da prática de delitos de tráfico de drogas –
equiparados a crimes hediondos - não é cabível a concessão do livramento
condicional pela própria redação do art. 83, inciso V, do CP, entendimento
que se aplica à totalidade das penas impostas.

4. Recurso conhecido e provido.

 
A parte agravante requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando

pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls.118-122).

É o relatório.  

 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados, o recurso não apresenta
elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,
que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

 de origem no sentido da inadmissibilidade doA conclusão da instância
recurso, em razão do óbice da súmula n. 83/STJ, deve ser mantida (e-STJ
fls. 61-65).

A questão foi bem analisada no parecer do Ministério Público Federal, cujos
fundamentos adoto integralmente como razões de decidir (e-STJ fls. 105-
107):
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No presente agravo em recurso especial, a defesa (I) apresentou as teses:
(a) de não aplicabilidade da súmula n° 83-STJ, pois os arestos paradigmas
colacionados na decisão agravada tratam de temas que não guardam
similitude fática e jurídica com a hipótese dos autos; e (b) de dissonância do
acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ; e (II) formulou o(s) pleito(s)
abaixo:

[...]

III – DO PEDIDO

Dessa forma, postula-se, perante a Corte Estadual, o recebimento do
presente agravo e, consequentemente, a subida do recurso especial, pois
claramente configurada a hipótese legal da alínea “a” do inciso III, do art. 105,
da Constituição Federal.

E, por sua vez, pugna-se à Colenda Turma desse Superior Tribunal de
Justiça que conheça e dê provimento ao agravo interposto para conhecer do
Recurso Especial não recebido na origem e, a ele, dar provimento para
adequar a decisão recorrida à Lei Federal.

Termos em que pede deferimento.

[...]

Efetivamente, o acórdão recorrido está em harmonia com o entendimento
jurisprudencial dessa Corte Superior, no sentido de que, em se tratando de
reincidente genérico, que passou a ostentar o status de reincidente específico
em decorrência da prática de delitos como tráfico de drogas – equiparados a
crimes hediondos –, não é cabível a concessão do livramento condicional,
pela própria redação do art. 83, V, do Código Penal, entendimento este que
se estende à totalidade das penas impostas (precedentes STJ: AgRg no HC
n. 476.422/MG; HC n. 378.985/ES; HC n. 379.007/RS; e AgRg no HC n.
511.766/MG). No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA SOBRE A TOTALIDADE DAS
PENAS. POSSIBILIDADE. REINCIDENTE ESPECÍFICO EM CRIME
HEDIONDO. VEDAÇÃO LEGAL AO LIVRAMENTO CONDICIONAL.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme em assinalar que a
reincidência é circunstância de caráter pessoal que pode ser reconhecida na
fase da execução penal e estende-se sobre a totalidade das penas somadas
para efeito de cálculo dos benefícios.

2. Certamente, não cabe ao Juízo da Execução rever a sentença a cumprir.
Contudo, quando houver condenação definitiva por mais de um crime, é de
sua competência, no momento da aplicação do art. 111 da LEP, averiguar a
natureza dos delitos (comum, hediondo ou outros a ele equiparados) e as
condições pessoais do reeducando (primariedade ou reincidência), pois estes
dados interferem na individualização do cumprimento da pena unificada.

3. Na hipótese, o apenado cumpre pena por três delitos de tráfico de drogas,
ou seja, percebe-se que o reeducando é, então, reincidente específico na
prática de crime hediondo ou equiparado.
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4. A Lei n. 13.964/2019, ao alterar as regras da progressão de regime, não
revogou o art. 44 da Lei n. 11.343/2006, tácita ou expressamente, pois não
enunciou ou regulou o livramento condicional na situação de reincidência
específica em crime hediondo, ou outro a ele equiparado. Remanesce
intangível a formatação do Código Penal e da Lei de Drogas, visto que não
houve conflito de normas, as quais, em verdade, são complementares.

5. O Pacote Anticrime recrudesceu a execução penal na hipótese do art. 112,
VI, da LEP, pois a vedação ao benefício do art. 83 do CP passou a alcançar,
também, os condenados primários, que cumprem pena pela prática de crime
hediondo ou equiparado, com resultado morte. 6. Agravo regimental não
provido. (AgRg no HC n. 761.742/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).14/11/2022 24/11/2022

Cumpre assinalar que, conforme bem pontuado pelo Parquet Estadual,
"consoante a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, ‘[o]
Juízo da execução penal não está adstrito ao emprego dado pelo Juízo do
conhecimento aos registros criminais que ensejariam a reincidência do
apenado, de modo que, a despeito de tal anotação não haver sido
reconhecida em todas as condenações do apenado, nada impede seu uso
para avaliação das condições pessoais do sentenciado no que tange à
concessão de benefícios executórios como, por exemplo, o livramento
condicional’" (e-STJ fl. 76).

Desse modo, é de rigor a incidência da súmula n° 83-STJ ao caso,
inviabilizando, assim, o conhecimento do recurso especial, razão pela qual o
agravo deve ser improvido.

Em tal contexto, na linha do Tribunal de origem e das contrarrazões do órgão
ministerial estadual, vê-se que as razões recursais são inaptas a desconstituir
os fundamentos da decisão agravada, a justificar a rejeição do agravo.

 
Por fim, registro que, nos termos do art. 932, III, do Código de Processo
Civil, incumbe monocraticamente ao relator "não conhecer de recurso

", hipótese amparada também pelo art. 253, parágrafo único, II, inadmissível a
, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, .conheço do agravo e não conheço do recurso especial

Ressalto que o julgado juntado pelo agravante (e-STJ fl. )120 trata da
progressão de regime, entretanto, o caso dos autos refere-se a benefício distinto, qual
seja: livramento condicional.

Da leitura da decisão transcrita verifica-se que persistem os fundamentos
nela descritos, posto que existentes os óbices nela apontados o que impede o
conhecimento do recurso especial, conforme delineado.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0389952-7 AREsp 2.769.700 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00089486020188080014  50020398020238080000  89486020188080014

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THIAGO MORARI DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Livramento condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO MORARI DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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